
TJ-SP considera legal cobranÃ§a de assinatura de telefone

A cobranÃ§a de assinatura mensal pela TelefÃ´nica reveste-se de plena legalidade. O entendimento Ã©
da 28Âª CÃ¢mara de Direito Privado do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo. Por unanimidade, a
CÃ¢mara julgou vÃ¡lida a cobranÃ§a. Ainda cabe recurso.

Esta Ã© a primeira decisÃ£o no estado de SÃ£o Paulo concedida em apelaÃ§Ã£o. O caso foi julgado
antes da decisÃ£o do Superior Tribunal de JustiÃ§a que mandou reunir num Ãºnico juÃzo da JustiÃ§a
Federal as aÃ§Ãµes que discutem a legalidade da cobranÃ§a da assinatura bÃ¡sica da telefonia fixa
cobrada pelas principais operadoras do paÃs.

A aÃ§Ã£o foi proposta na 1Âª Vara CÃvel do FÃ³rum de Araraquara por Shirley Aparecida Barbosa de
Aquino e outros assinantes. O relator do processo foi o desembargador Neves Amorim.

â??O pagamento da tarifa nada mais representa do que a contraprestaÃ§Ã£o pela disposiÃ§Ã£o da linha
telefÃ´nica para a efetivaÃ§Ã£o e recebimento de ligaÃ§Ã£o, sendo irrelevante o fato do contribuinte
utilizar ou nÃ£o a linhaâ?•, afirmou o relator.

Para o TJ paulista, nÃ£o vinga a tese fundada no direito do consumidor de que hÃ¡ pagamento por um
serviÃ§o nÃ£o prestado. â??Fazer ligaÃ§Ãµes e recebÃª-las faz parte do conceito de prestaÃ§Ã£o de
serviÃ§o. Focaliza-se Ãºnica e exclusivamente no primeiro, fazer ligaÃ§Ãµes, esquecendo-se que
receber ligaÃ§Ãµes tambÃ©m Ã© prestaÃ§Ã£o de serviÃ§oâ?•, entendeu o relator.

â??Ante a ausÃªncia de ilegalidade da cobranÃ§a da assinatura, leva-nos a concluir que o pagamento
pela prestaÃ§Ã£o de serviÃ§o promovida pela apelada estÃ¡ corretoâ?•, concluiu.

Em razÃ£o da cobranÃ§a da taxa de assinatura bÃ¡sica a TelefÃ´nica lidera o ranking de aÃ§Ãµes
judiciais nas varas cÃveis centrais da capital. A atuaÃ§Ã£o da empresa estÃ¡ sendo reclamada em
36.336 processos. O balanÃ§o Ã© do Tribunal de JustiÃ§a de SÃ£o Paulo.

O segundo colocado no levantamento Ã© o setor de planos de saÃºde, onde seis principais seguradoras
e empresas de planos de saÃºde (Amil, Sul AmÃ©rica, Bradesco, Golden Cross, Uniimed e Porto
Seguro SaÃºde) acumulam 584 aÃ§Ãµes judiciais.

SÃ³ este ano, entre 2 de janeiro e 8 de marÃ§o, foram protocoladas 8.829 aÃ§Ãµes contra a TelefÃ´nica
no FÃ³rum JoÃ£o Mendes JÃºnior. Outros 40 mil processos contra a empresa de telefonia fixa —
contestando a taxa de assinatura bÃ¡sica — estÃ£o protocolados no Juizado Especial CÃvel da Capital.

A JustiÃ§a paulista julgou, em primeira instÃ¢ncia, cerca de 11,1 mil aÃ§Ãµes — a grande maioria
envolvendo a taxa de assinatura bÃ¡sica. A TelefÃ´nica levou a melhor nas decisÃµes.
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As aÃ§Ãµes civis pÃºblicas — coletivas — propostas pelo MinistÃ©rio PÃºblico e pelos Ã³rgÃ£os de
defesa do consumidor tiveram os pedidos de liminares negados. Os recursos encaminhados ao TJ
tambÃ©m nÃ£o foram aceitos e, agora, as aÃ§Ãµes aguardam o julgamento do mÃ©rito.

Um balanÃ§o do MinistÃ©rio PÃºblico de SÃ£o Paulo apontou que a instituiÃ§Ã£o tem em
andamento na JustiÃ§a paulista 12 aÃ§Ãµes civis pÃºblicas contra a TelefÃ´nica. Destas, apenas uma
contesta a taxa de assinatura bÃ¡sica.
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